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Cláusula 1.ª 
Objeto 

 
O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contatual que tem por objeto principal a 
EXPLORAÇÃO DE ESPAÇO DE LAVANDARIA SELF-SERVICE EM RESIDÊNCIAS DE 

ALOJAMENTO ESTUDANTIL, código 98311200-8 Serviços de exploração de lavandarias 

e de acordo com as especificações técnicas / regras técnicas definidas presente caderno 

de encargos. 

 

Cláusula 2.ª 
Elementos do contrato 

 
1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual, integrando ainda os 

seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham 

sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos 

identificados; 

c. O presente caderno de encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo 

adjudicatário. 

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 1 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º, do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual 

(doravante designado por “CCP”) e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto 

no artigo 101.º, desse  diploma legal. 

 
Cláusula 3.ª 
Boa Fé 
 
As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os 

direitos nele previstos, ou na lei, de forma abusiva. 
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Cláusula 4.ª 
Preço base  
 
1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 47.º do CCP o preço base é o preço máximo 

que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que 

constituem o seu objeto. 

2. Para efeito de fixação do preço base a entidade adjudicante considerou é justificado 

com base nos preços atualizados de mercado, obtidos através de pesquisa informal de 

preços e tendo em consideração os valores constantes no orçamento do IPBeja. Acresce, 

ainda, para efeitos de cálculo do preço base o respeito, por parte dos operadores 

económicos, das normas aplicáveis nas matérias sociais e laborais (c.f. artigo 1-A do 

CCP). 

3. Para o presente procedimento considera-se como valor base de ocupação anual de 

17.850,00€ acrescido de IVA à taxa legal em vigor, desagregado na seguinte forma: 

4. O preço base total foi definido com base nos preços atualizados de mercado, obtidos 

através de pesquisa informal de preços e aplicado um minimo 15% sobre a receita 

estimada global. 

 

Cláusula 5.ª 
Objeto e natureza da concessão 

 
1. O contrato, a celebrar na sequência de procedimento de concurso público, tem por 

objeto principal a concessão de exploração do ESPAÇO DE LAVANDARIA SELF-SERVICE 

EM RESIDÊNCIAS DE ALOJAMENTO ESTUDANTIL, conforme mapa com as seguintes 

áreas correspondentes: 

a) Zona de lavandaria Mista I: 20,84 m²; 

b) Zona de lavandaria Mista I:  7,16 m²; 

b) Zona de lavandaria Mista II: 8,67 m²; 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, integra o objeto da concessão o exercício 

da atividade de lavandaria no local concessionado, nos termos definidos pelo presente 

caderno de encargos, só podendo o concessionário desenvolver outras atividades que 

não estejam previstas no contrato, caso estas sejam complementares ou acessórias das 

alunos Custo/lavagem Custo Secagem Média lavagem e secagem ano p/ aluno
Residência Mista I 170 2,00 € 1,50 €           100
Residência Mista II 170 2,00 € 1,50 €           100
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que constituem o objeto principal do contrato, desde que sejam prévia e expressamente 

autorizadas pelo concedente. 

3. O concessionário deve ter por objeto social exclusivo, ao longo de todo o período de 

duração do presente contrato, as atividades que se encontram integradas na concessão. 

 
 
Cláusula 6.ª 
Estabelecimento da concessão 

 
1. O estabelecimento da concessão é composto pelos bens móveis e imóveis afetos 

àquela, e pelos direitos e obrigações destinados à realização do interesse público 

subjacente à celebração do contrato. 

2. Para efeitos do disposto no ponto anterior, consideram-se afetos à concessão todos 

os bens e equipamentos existentes no estabelecimento à data de celebração do 

contrato, assim como os bens, equipamentos e obras a realizar, adquirir ou instalar pelo 

concessionário, durante todo o prazo de concessão, em cumprimento do contrato, que 

sejam adequadas ao desenvolvimento das atividades concedidas, por força da 

necessidade de conservação do espaço e da adequação das instalações, 

independentemente de o direito de propriedade pertencer ao concedente, ao 

concessionário ou a terceiros. 

3. Estão afetos à concessão, designadamente: 

a) As instalações; 

b) Os equipamentos e respetivos acessórios instalados; 

c) As obras, equipamentos e outros bens que venham a ser realizados, implantados, e 

adquiridos, pelo concessionário, por força da necessidade de conservação do espaço e 

do equipamento, e da adequação das instalações ao legal funcionamento da atividade. 

4. O concessionário elaborará e manterá permanentemente atualizado e à disposição 

do concedente, ou de quem for por ele indicado, um inventário dos bens existentes, 

bem como dos direitos que integram a concessão, que mencionará, nomeadamente, os 

ónus e encargos que sobre eles recaiam. 

5. O concessionário obriga-se, a expensas suas e durante a vigência do contrato de 

concessão, a manter o estabelecimento da concessão em bom estado de conservação e 

perfeitas condições de utilização, higiene, saúde e de segurança, diligenciando para que 

o mesmo satisfaça plena e permanentemente o fim a que se destina. 
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Cláusula 7.ª 
Delimitação Física da concessão 

 
Os limites físicos da concessão são definidos por referência ao estabelecimento objeto 

da concessão, conforme n.º 1 da Cláusula 5.º. 

 
Cláusula 8.ª 
Condições gerais de exploração 

 
1. Na prossecução do bom funcionamento do objeto da concessão, fica a cargo do 

concessionário: 

a) A manutenção e conservação dos bens que integram a concessão, nomeadamente, 

a reparação e substituição de quaisquer máquinas ou equipamentos que se revelem em 

más condições de funcionamento; 

2. O concessionário só pode promover qualquer alteração ao espaço físico, seja esta 

funcional ou decorativa, mediante prévia autorização do concedente. 

3. O concessionário obriga-se a dar formação sobre o modelo de utilização das máquinas 

aos utentes do estabelecimento e ter à disposição dos utentes do estabelecimento da 

concessão um atendimento permanente na aplicação. 

 

Cláusula 9.ª 
Responsabilidade do concessionário pela exploração 

 
1. O concessionário garante ao concedente a qualidade da exploração, 

responsabilizando-se pela sua durabilidade, em permanentes e plenas condições de 

funcionamento e operacionalidade, ao longo de todo o período da concessão. 

2. O concessionário deve desempenhar a atividade concessionada de acordo com as 

exigências de um regular, contínuo e eficiente funcionamento da mesma, e adotar, para 

o efeito, os melhores padrões de qualidade. 

 

Cláusula 10.ª 
Regime de risco 

 
1. O concessionário assume expressa, integral e exclusivamente a responsabilidade 

pelos riscos inerentes à concessão durante o prazo da sua duração, exceto quando o 

contrário resulte do presente CE ou do contrato, nomeadamente, os riscos decorrentes 

da exploração, das exigências decorrentes de normas legais ou determinações 

administrativas, e das eventuais alterações da lei geral. 
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2. Em caso de dúvida sobre a limitação ou repartição do risco do concessionário, 

considera-se que o risco corre integralmente por conta deste. 

 

Cláusula 10.ª 
Inicio da Exploração 

 
A exploração deverá iniciar-se, preferencialmente no dia 01 de setembro de 2023. 

 

Cláusula 11.ª 
Prazo de termo da concessão 

 
A concessão vigora pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da data da assinatura do 

contrato de concessão. 

 
Cláusula 12.ª 
Remuneração do concessionário 

 
A remuneração do concessionário é, exclusivamente, a que resulta dos benefícios 

financeiros obtidos pela exploração do estabelecimento da concessão, sob a sua 

responsabilidade, durante o seu prazo contratual, sem que possam ser imputados ao 

concedente quaisquer outros encargos, custos ou remunerações. 

 
 
Cláusula 13.ª 
Remuneração do concedente e prazo de pagamento 
 
1. O concessionário obriga-se a pagar ao concedente o valor de ocupação indicado na 

proposta adjudicada consoante a utilização verificada, junto da tesouraria do Instituto 

Politécnico de Beja, até ao dia 8 (oito) de cada mês. 

2. A falta de pagamento do valor de ocupação no prazo estabelecido, obriga o 

concessionário a pagar o valor correspondente ao dobro da(s) prestação(ções) em 

dívida, independentemente do direito a resolução da concessão pelo concedente. 

 
 
Cláusula 14.ª 
Cedência, Oneração ou Alienação 

1. É interdito ao concessionário ceder, alienar ou por qualquer modo onerar, no todo ou 

em parte, a concessão ou realizar qualquer negócio jurídico que vise atingir ou tenha 

por efeito, mesmo que indireto, idênticos resultados. 
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2. Os negócios jurídicos referidos no número anterior são inoponíveis ao concedente. 

 
 

Cláusula 15.ª 
Seguros 

 
1. É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro 

(responsabilidade civil, através de contratos de seguro, com inclusão da cobertura de 

seguro multirriscos ou de incendio e acidentes de trabalho do respetivo pessoal, no 

contexto de ações no âmbito do presente contrato. 

2. O contrato de seguro deve ainda abranger todos atos praticados por todas as pessoas 

que, no âmbito do contrato a celebrar, exerçam funções ou realizem tarefas por sua 

conta, considerando-se para esse efeito como órgãos ou agentes do adjudicatário; 

3. A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova 

documental da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, 

devendo as entidades fornecedoras fazerem prova documental no prazo de dez dias. 

 

Cláusula 16.ª 
Poderes do concedente 

 
1. Sem prejuízo do disposto nos art.ºs 302.º e seguintes do CCP, é poder do concedente:  

a) Fiscalizar o cumprimento dos deveres e obrigações do concessionário imposto pelo 

presente, pelo programa de procedimento e pelo contrato;  

b) Fiscalizar a qualidade do serviço prestado, nomeadamente, as condições de higiene 

e limpeza do serviço e das instalações e sua deficiente ou má utilização;  

c) Controlar a exploração do serviço e, como tal, proceder a inspeções periódicas ao 

objeto da concessão, para verificar o cumprimento das obrigações que são impostas ao 

concessionário.  

2. Para além do disposto nas alíneas do art.º 414.º do CCP e durante o período de 

vigência do contrato de concessão, o concessionário obriga-se a apresentar, 

prontamente, as informações complementares ou adicionais que lhe sejam solicitadas 

pelo concedente ou por qualquer entidade por este nomeada, facultando-lhe ainda o 

livre acesso a todo o estabelecimento da concessão, bem como aos documentos 

relativos às instalações e atividades objeto da concessão, estando ainda obrigado a 

prestar os esclarecimentos que lhe sejam solicitados sobre esses mesmos elementos.  

3. O concessionário deve disponibilizar gratuitamente ao concedente, todos os 

documentos e outros elementos de qualquer natureza, que se revelem necessários ou 

úteis ao exercício dos seus direitos e poderes.  
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4. O concedente pode ordenar a realização de ensaios, vistorias, testes ou exames, na 

presença de representantes do concessionário, que permitam avaliar as condições de 

funcionamento das instalações e dos equipamentos respeitantes à concessão.  

5. As determinações do concedente emitidas ao abrigo dos seus poderes de fiscalização 

são imediatamente aplicáveis e vinculam o concessionário, devendo este proceder à 

correção da situação, diretamente ou através de terceiros, correndo os correspondentes 

custos por sua conta. 

   
Cláusula 17.ª 
Autorizações do concedente 
 
1. Todos os prazos de emissão, pelo concedente, de autorizações ou aprovações 

previstas no contrato de concessão e neste CE, contam-se a partir da data de submissão 

do respetivo pedido, desde que este se mostre instruído com toda a documentação que 

o deva acompanhar e suspendem- se com o pedido pelo concedente, de esclarecimentos 

ou documentos adicionais, e até que estes sejam prestados ou entregues.  

2. Considera-se tacitamente indeferida qualquer autorização que não seja concedida, 

por escrito, no prazo fixado para o efeito.  

3. Na falta de fixação de prazo para a concessão de autorizações, o prazo supletivo 

aplicável é de 20 (vinte) dias.  

 

Cláusula 19.ª 
Resgate 

 
1. O concedente pode resgatar a concessão, por razões de interesse público, após o 

decurso do prazo de 18 (dezoito) meses.  

2. O resgate é notificado ao concessionário com, pelo menos, 3 (três) meses de 

antecedência.  

3. Em caso de resgate, o concessionário tem direito a receber do concedente, a título 

de indemnização, uma quantia aferida em função do investimento efetuado, calculado 

à taxa média de amortização legal para o tipo de equipamento considerado, e o ano de 

resgate face ao tempo em falta para o final da concessão.  

4. O resgate determina a reversão dos bens do concedente afetos à concessão.  

5. As obrigações assumidas pelo concessionário após a notificação do resgate apenas 

vinculam o concedente quando este haja autorizado, prévia e expressamente, a sua 

assunção. 
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Cláusula 20.ª 
Sequestro 

 
1. Em caso de incumprimento grave pelo concessionário das suas obrigações, ou 

estando o mesmo iminente, o concedente pode, mediante sequestro, tomar a seu cargo 

o desenvolvimento das atividades concedidas.  

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do art.º 421.º do CCP, o sequestro pode ter lugar, 

nomeadamente, caso se verifique por motivos imputáveis ao concessionário: 

a) O abandono sem causa legítima do espaço concessionado e ou da atividade de 

exploração, entendendo-se como tal a suspensão da atividade sem causa justificada 

durante um prazo superior a 15 dias consecutivos ou 30 interpolados;  

b) Perturbações ou deficiências graves na organização e regular desenvolvimento da 

atividade concessionada ou no estado geral das instalações, máquinas e equipamentos 

que comprometam a continuidade e ou a regularidade da concessão ou a integridade e 

segurança de pessoas e bens.  

3. Em caso de sequestro, o concessionário suporta os encargos do desenvolvimento das 

atividades concedidas, bem como quaisquer despesas extraordinárias, necessárias ao 

restabelecimento da normalidade da exploração da atividade.  

4. Se o concessionário se mostrar disposto a reassumir a exploração e der garantias de 

a conduzir nos termos estabelecidos no contrato de concessão, aquela poder-lhe-á ser 

restituída, se assim o entender conveniente o concedente. 

 

Cláusula 21.ª 
Resolução pelo concedente 

 
1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato e do direito de 

indemnização nos termos gerais, o concedente pode resolver o contrato quando se 

verifique:  

a) Desvio do objeto da concessão;  

b) Cessação ou suspensão, total ou parcial, pelo concessionário da exploração sem que 

tenham sido tomadas medidas adequadas à remoção da respetiva causa;  

c) Recusa ou impossibilidade do concessionário em retomar a concessão, na sequência 

de sequestro;  

d) Repetição, após a retoma da concessão, das situações que motivaram o sequestro; 

e) Ocorrência de deficiência grave na organização e desenvolvimento pelo 

concessionário, das atividades concedidas, em termos que possam comprometer a sua 

continuidade ou regularidade nas condições exigidas pela lei e pelo contrato;  

f) Obstrução ao sequestro;  
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g) Sequestro da concessão pelo prazo máximo permitido pela lei ou pelo contrato; 

h) Abandono pelo concessionário da utilização, entendendo-se como tal a suspensão da 

atividade sem causa justificada durante um prazo superior a 30 dias consecutivos ou 60 

interpolados, quando exista forte indício de não retomar regularmente a atividade;  

i) Utilização das instalações para fins diferentes dos especificamente indicados neste CE 

e no contrato;  

j) Violação reiterada do horário de funcionamento do estabelecimento.  

k) Desobediência às instruções emanadas pelo concedente no uso dos seus poderes de 

direção e fiscalização, relativamente à conservação das instalações, máquinas e 

equipamento, e à eficiência e qualidade do serviço;  

l) Falta do pagamento do valor de ocupação mensal por período superior a 6 meses; 

m) Falta do cumprimento das regras legais aplicáveis sobre o funcionamento do 

estabelecimento, incluindo as atinentes a saúde e higiene;  

n) Instalação de equipamentos ou realização de obras sem a prévia autorização escrita 

do concedente;  

o) Violação do disposto na Cláusula 8.ª;  

p) Cessão da posição contratual para terceiros, sem prévia e expressa autorização do 

concedente.  

2. Nos casos em que esteja previsto, em acordo entre o concedente e as entidades 

financiadoras, o direito destas de intervir na concessão nas situações de iminência de 

resolução da concessão pelo concedente, esta apenas pode ter lugar depois de o 

concedente notificar a sua intenção às entidades financiadoras.  

3. A resolução do contrato determina, além dos efeitos previstos no contrato, a reversão 

dos bens do concedente afetos à concessão, bem como a obrigação de o concessionário 

entregar as instalações e equipamentos da concessão em perfeito estado de 

conservação, livres de quaisquer ónus ou encargos. 

 

Cláusula 22.ª 
Caducidade 

 
1. O contrato de concessão caduca pelo decurso do prazo fixado na Cláusula 11.ª do 

presente e com o início dos processos de insolvência, falência, dissolução, liquidação, 

cessação da atividade da concessionária, extinguindo-se nessa data as relações 

contratuais existentes entre as partes, sem prejuízo das disposições que, pela sua 

natureza ou pela sua letra, se destinem a perdurar para além dela.  

2. No termo do contrato, não são oponíveis ao concedente os contratos celebrados pelo 

concessionário com terceiros para efeitos do desenvolvimento das atividades 

concedidas. 
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Cláusula 23.ª  
Foro Competente 

 
Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Beja, com expressa renúncia a 

qualquer outro. 

 

Cláusula 24.ª 
Legislação Aplicável 

 
A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos aplica-

se o regime previsto no CCP e na demais legislação aplicável. 

 

 

 

A Presidente do Instituto Politécnico de Beja 
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NÍVEIS DE SERVIÇO E REQUISITOS TÉCNICOS, FUNCIONAIS E AMBIENTAIS  
 
 
 
REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS - IPBEJA   
 

O IPBEJA assegura os custos da energia e da água. 

O IPBEJA disponibiliza um espaço por residência (1 masculina e 1 feminina) para o 

funcionamento dos equipamentos nomeadamente pontos de água e esgoto suficientes 

para a instalação dos equipamentos, assim como tomadas elétricas, saída de ar para as 

máquinas de secar e comunicação de dados;  

 
REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS – CONCESSIONÁRIO 
 
Uma máquina de lavar por residência (capacidade de carga entre 7 e 10 kg) com sistema 

de funcionamento operado por aplicação. 

Uma máquina de secar por residência (capacidade de carga entre 7 e 10 kg) com 

sistema de funcionamento operado por aplicação. 

Serviço de lavagem com detergente. 

Reposição de detergente. 

Tempos de serviço de lavagem ≥ 20m e ≤ 45m 

Tempos de serviço de secagem ≥30m e ≤60m 

Formação aos utilizadores. 

Manutenção periódica dos equipamentos. 

Reparação de avarias no prazo máximo de 48 horas. 

 
 
REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS – APLICAÇÃO (ESTUDANTES) 
 
  
Verificar as máquinas em utilização e paradas no momento e em qualquer lugar. 

Verificar o tempo que falta para finalizar o ciclo de cada máquina. 

Reservar o equipamento durante 15 minutos.  

Aviso de finalização do ciclo através de SMS e Email.  

Permitir gestão financeira (carregar com dinheiro) 

 

REQUISITOS TÉCNICOS E FUNCIONAIS – APLICAÇÃO (ENTIDADE CONCEDENTE) 
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Estatísticas de funcionamento das máquinas, horas, tipo de pagamento, faturação dos 

equipamentos através de dashboards. 
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